 LEI N.º 2.378

DE 28 DE MARÇODE 2006.
CONFERE AO PODER PÚBLICO MUNICIPAL DIREITO DE PREEMPÇÃO NOS TERMOS DOS ARTIGOS 25 A 27, DA LEI FEDERAL N.º 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001, SOBRE OS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA ÁREA DELIMITADA PELAS RESPECTIVAS SEDES SOCIAIS DO CLUBE REGATAS SANTISTA, DO CLUBE DE REGATAS VASCO DA GAMA E DO CLUBE REGATAS SALDANHA DA GAMA, NA PONTA DA PRAIA, EM SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de março de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

 




LEI N.º 2.378

 



           Art. 1.º  Fica conferido ao Poder Público Municipal preferência para aquisição dos imóveis localizados na área delimitada pelas respectivas sedes sociais do Clube Regatas Santista, do Clube de Regatas Vasco da Gama e do Clube de Regatas Saldanha da Gama na Ponta da Praia, que sejam objeto de alienação onerosa entre particulares.

§ 1.º  O prazo de vigência do direito de preempção estabelecido no “caput” desta lei será de cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência, a juízo exclusivo da municipalidade.

§ 2.º  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1.º, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 2.º  O direito de preempção a que se refere esta lei é conferido para as seguintes finalidades, nos termos do artigo 26 da Lei Federal n.º 10.257, de 10 de julho de 2001:

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

III – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

IV – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Art. 3.º  Os proprietários dos imóveis identificados no “caput” do artigo l.º desta lei deverão notificar sua intenção de alienar os respectivos imóveis, para que o Município, no prazo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-los.

§ 1.º  À notificação mencionada no “caput” será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§ 2.º  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do “caput” e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§ 3.º  Transcorrido o prazo mencionado no “caput” sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada
§ 4.º  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5.º  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

§ 6.º  Ocorrida a hipótese prevista no § 5.º o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Art. 4.º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de março de 2006.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de março de 2006.

                MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

              Chefe do Departamento

PAGE  
1
PA 30563/2006-28

FORMALIZADO POR AHT


